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Câmara Municipal do Nordeste

ATAN.°36

---Aos quatro dias do mês de março do ano de dois mil e dezanove, nesta Vila de

Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste,

sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara,

estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Luís Jorge

Borges Femandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Luís Dutra Borges.

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de MeIo Franco. — ~----— — —----—----

—-Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.-------------------

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR — — — ——--

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia dezoito de fevereiro findo, a qual

foi aprovada por unanimidade.—----------- —----—----—- —

— —----— — ANTES DA ORDEM DO DIA----------- —

—-O Sr. Vereador Carlos Mendonça interveio para, no seguimento da sua observação

feita na anterior reunião desta Câmara Municipal relativa ao facto de ainda não se ter

procedido à alteração no site das Finanças da sua função neste executivo, na

Nordeste Ativo e ASDEPR dizer que se tinha deslocado àquele serviço e que em

relação à Nordeste Ativo o procedimento não era o que tinha sido informado, mas sim

os serviços da Nordeste Ativo teriam de se deslocar ao Serviço de Finanças para fazer

a respetiva alteração.----— — —-----—-------—-----—----—-- —------— —

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que o que tinha transmitido na

reunião anterior foi, precisamente o que o técnico lhe havia informado via telefone,

mas que iria diligenciar no sentido de regularizar a situação, tendo o Sr. Vereador

Carlos Mendonça pedido que o Sr. Presidente também diligenciasse junto da ASDEPR

a respetiva alteração. —--——---— —----—— — —

---Seguidamente, interveio o Sr. Vereador Marco Mourão para congratular as
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instituições por mais um festejo de Carnaval, nomeadamente a Santa Casa da

Misericórdia de Nordeste e suas valências pelo magnífico desfile que organizou na

passada quarta-feira, assim como a Escola Básica e Secundária de Nordeste no dia

um de março corrente, à qual também se associou esta Câmara Municipal, tornando a

nossa Vila mais dinâmica, alegre e com muita cor. Manifestou também a sua

satisfação por todo o programa de carnaval organizado por esta Autarquia.

—-Referiu ainda que na última reunião desta Câmara Municipal tinha sido dito que as

assinaturas da adenda à ata número nove, de dez de novembro de dois mil e dezoito,

do Centro Desportivo e Recreativo do Concelho do Nordeste eram um copy paste”,

ao que manifestou a sua indignação perante tal afirmação, dizendo que

posteriormente tinha tido a possibilidade de verificar o original da ata e levar o mesmo~

aos respetivos serviços para estes autenticarem a cópia que tinham na sua posse,

afirmando que as assinaturas são verdadeiras, não podendo ser de outra forma por se

estar a lidar com pessoas de bem, pelo que chamou à atenção para a necessidade em

ter-se algum cuidado com as afirmações que se profere, em especial quando estão em

causapessoas.

---Acrescentou ainda que o relatório relativo às atividades desenvolvidas pelo Centro

Desportivo e Recreativo do Nordeste, assim como da execução financeira deram

entrada nos serviços desta Câmara Municipal dentro do prazo estabelecido, existindo

outras instituições que embora não o tenham feito já foram notificadas para o fazerem

omaisbrevepossíveL

---Em resposta, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse não estar em causa a bondade

das pessoas que assinaram o documento, mas sim o documento que tinha sido

apresentado aos membros deste executivo e a forma como estava explícito.

---Para confirmar as suas afirmações, o Sr. Vereador Marco Mourão disponibilizou ao
Sr Vereador Carlos Mendonça o original da aludida ata para comprovar efetivamente

a veracidade das assinaturas, tendo sido constatado realmente que a cópia conferia

comooriginal.

ORDEM DO DIA

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO! ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO
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ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVO À NATALIDADE DO

CONCELHO DO NORDESTE — — — —

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:—-----—----- —------ —---- — —------- —

---“No âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do Concelho de

Nordeste, compete ao Gabinete de Ação Social da Autarquia proceder à análise das

candidaturas, de acordo com o artigo 8.° do mencionado Regulamento.— —

—-Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que a munícipe abaixo identificada reúne

as condições gerais para beneficiar do presente incentivo e o respetivo processo de

candidatura encontra-se devidamente instruído, tudo nos termos do artigo 5.° e do n.°

4 do artigo 6 ° do Regulamento em apreço.-------- — — — —

---Nos termos do estipulado no n.° 2 do artigo 4.° o valor do subsídio a atribuir varia

entre € 200,00 (duzentos euros) e € 300,00 (trezentos euros), por cada criança, nos

seguintes moldes:-------------- —---- —------------------

---a) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com o primeiro e/ou

segundo escalão do abono de família;----—

---b) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com três ou mais filhos

independentemente do escalão que lhe for atribuido;— — —

‘---o) € 200,00 (duzentos euros) para os agregados familiares com o terceiro escalão

deabonodefamília. — —------- —--— — — — —

---O artigo 4.°, no seu n.° 3, refere, ainda, que todas/os as/os requerentes, cuja

situação económico-financeira do seu agregado familiar não se enquadre no

estipulado anteriormente, tem direito a um apoio, cujo valor não deverá ultrapassar a

quantia de € 50,00 (cinquenta euros).—--—- — — —--------— —

---Só podem beneficiar dos apoios referidos no artigo 4.° do mencionado Regulamento

as crianças com idades compreendidas até aos doze meses de vida, conforme

determina o n.° 2 do artigo 3.°, pelo que após essa data cessa a possibilidade de

utilização do mesmo.—----—----— — — —

---Assimtemos:---——--- —--— —-— — —-----

---Sara Tavares Medeiros - €300,00 (trezentos euros).------- —

---ÁsuperiorconsideraçãodeV. Exa” —----—----—------ — — —
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---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do

Concelho do Nordeste.

---RELATÓRIO ANUAL DE EXECUÇÃO — PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE

CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXASI2OI8

---Presente o relatório referenciado em epígrafe, para efeitos do disposto nos n.°s 1 e

2 do artigo 9•0 da Lei n.° 54/2008 de 4 de setembro e ainda da alínea d) do 1.1. da

Recomendação n° 1/2009, de 1 de julho do Conselho de Prevenção da Corrupção.

---A Câmara deliberou, por maioria aprovar o Relatório Anual de Execução do Plano

de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Município do Nordeste,

respeitante ao ano de 2018 e remeter o mesmo ao Conselho de Prevenção da

Corrupção, Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, Inspeção Geral dás

Finanças e Inspeção Regional da Administração Pública.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

LuísDutraBorges.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57. O da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

---RELATÓRIO TRIMESTRAL DE MONITORIZAÇÃO DO PROGRAMA DE

AJUSTAMENTO MUNICIPAL

---Presente o relatório referenciado em epígrafe, referente ao 4.° trimestre do ano

findo, elaborado nos termos do disposto na alínea d) do artigo 9.° e artigo 29.°, ambos

da Lei n.° 53/2014 de 25 de agosto.

---Sobre o presente relatório o Sr. Vereador Carlos Mendonça observou o seguinte:---

---O valor executado em relação às despesas com o pessoal era superior ao previsto

no PAM e à inflação do ano de 2018, mas no saldo global verifica-se uma diminuição

devido à saída de alguns trabalhadores para a aposentaçâo, chamando à atenção

para se ter algum cuidado no que diz respeito a esta rubrica;

---Solicitou esclarecimentos quanto aos valores da redução nas comunicações,
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seguros, manutenções, assistência técnica, combustíveis e lubrificantes, bem como

questionou ainda quais tinham sido os contratos negociados, uma vez que em dois mil

e dezoito se verificava uma redução nos custos naqueles serviços, comparativamente

adoismUedezassete.

---Solicitou ainda esclarecimentos sobre o último parágrafo da página oito do presente

relatório.

---Aproveitou ainda para congratular, o Município do Nordeste pelo facto de ter

conseguido aumentar os limites da divida total, dizendo não compreender a conclusão

expressa no relatório da auditoria da responsabilidade da Sociedade de Revisores

Carmo e Cerqueira, cujo valor total da divida não confere com o da Direção Geral das:

Autarquias Locais.

-—Congratulou também os graus de execução da receita, dizendo esperar que em dois

mil e dezoito se consiga os mesmos graus de execução alcançados em dois mil e

dezasseis e dois mil e dezassete.

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que embora houvesse um desvio

negativo nas despesas com o pessoal, mas no global o Município tinha uma execução

abaixo do projetado pelo PAM, assim sendo, estava a cumprir o Plano, sendo esse

facto o mais importante. Realçou ainda que a direção do FAM estava aberta a possível

contratação de pessoal, mediante as necessidades do serviço e em situações

excecionais e devidamente justificadas, referindo ainda existir nos serviços pessoal já

com alguma idade e que dentro de poucos anos vai haver necessidade de serem

substituídos por motivo de aposentação.

---Em relação à redução dos valores das rubricas dos seguros, manutenções,

assistência técnica, combustíveis e lubrificantes disse que a mesma estava explícita

no relatório em apreciação.

Quanto às negociações desses serviços explicou que o Município lançou o

respetivo concurso, convidou várias empresas a apresentarem proposta e optou pela

proposta economicamente mais vantajosa. Acrescentou ainda que, em relação aos
seguros tinha sido adicionado ao mesmo os imóveis da Empresa Municipal HSN

devido à sua internalização neste Município.

—-A Câmara deliberou, por maioria aprovar o presente relatório e remeter o mesmo ao

Fundo de Apoio Municipal e Assembleia Municipal de Nordeste.
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---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

LuísDutraBorges.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57. ° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

---VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE

EMPRESARIAL / PEDIDO DE PARECER - JOGOS LÍCITOS NO

ESTABELECIMENTO CAFÉ CENTRAL

---Presente o ofício, com referência SAI-VPGR/2019/356, de quinze de fevereiro findo,

do Gabinete da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade

Empresarial, solicitando parecer relativo à conveniência do licenciamento de jogos

lícitos no estabelecimento Café Central, sito no Largo da Igreja n.° 17, lugar da Lomba

da Pedreira, freguesia e Concelho de Nordeste, requerido por Fábio Luís Barbosa

Rêgo, designadamente no que se refere à proximidade de estabelecimentos de

ensino, por forma a respeitar o disposto no n.° 2 do artigo 11.0 do Decreto Legislativo

Regional n.° 5/2003/A, de 11 de março.

---Os jogos pretendidos são dominó e cartas.

---A Câmara, face à informação da Secção de Taxas e Licenças, deliberou, por

unanimidade, dar parecer favorável à pretensão, considerando que o estabelecimento

comercial em causa se situa fora da zona de proteção dos estabelecimentos escolares

doConcelho.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--

---PROPOSTA — DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA URGENTE E POSSE

ADMINISTRATIVA DE PARCELA DE TERRENO SITA NA FETEIRA

PEQUENA/REABILITAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS DE SANEAMENTO BÁSICO--

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Considerando que:
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---1. A Câmara Municipal do Nordeste, no âmbito do processo n.° 69/11.2 TBNRD que

correu os seus termos na Comarca da Ribeira Grande, foi condenada ao pagamento

de uma coima suspensa na sua execução, sob condição do Município proceder à

selagem de todas as saídas de esgoto para a Grota das Almas, lugar da Feteira

Pequena, freguesia de Santana, recorrendo a soluções alternativas de recolha e de

escoamento legalmente atendíveis;

---2. Para levar a cabo a construção de uma fossa sética e dois poços sumidouros em

cumprimento da condenação acima identificada, torna-se absolutamente necessário e

imprescindível a aquisição da parcela de terreno melhor identificada no anexo 1;

---3. A obra em referência tem como objetivo eliminar as atuais descargas de águas

residuais domésticas não tratadas para a Grota do Engenho, que atravessa a Feteira

Pequena, e melhorar as condições de serviço da rede de abastecimento de água;

---4. Para o efeito já foi adjudicada a execução da empreitada de construção, a qual foi

precedida de concurso público;

---5. Esta Câmara Municipal, encetou algumas diligências com vista à aquisição da

referida parcela de terreno, quer verbalmente, quer por escrito, tudo conforme!

documentos que constituem anexos II da presente proposta, de acordo com a

avaliação realizada por perito da lista oficial;

---6. Após o prazo concedido para as proprietárias se pronunciarem, foi recebido nesta

Câmara Municipal, em 16 de janeiro do corrente ano, uma carta do representante das

proprietárias a informar que as suas clientes não aceitavam o valor proposto e ainda a

propor a alteração da localização do imóvel para a execução da empreitada, o que não

foi aceite por esta Autarquia por impossibilidade legal face ao teor do procedimento

público de reabilitação das infraestruturas de saneamento básico do lugar da Feteira

Pequena — freguesia de Santana;

---7. As condições que antecedem conferem a este Município a faculdade de requerer

a declaração de utilidade pública.

---Nestes termos, proponho que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto

no artigo 33.°, n.° 7 da alínea vv) da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro, dos artigos
10.0, 11.°, n.° 6, 12.°, 13.°, n.° 1, 14.°, 15.° e 90.°, n.° 1 da Lei n.° 168/99, de 18 de

setembro, na sua atual redação, requerer ao Governo Regional dos Açores a

declaração de utilidade pública da expropriação urgente da parcela de terreno com a
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área de 763,5 m2, a desanexar do prédio rústico de terra de cultivo, com a área de

5.600 m2, sito na Rua de Santana, lugar da Feteira Pequena, freguesia de Santana,

concelho do Nordeste, descrito na Conservatória do Registo Predial de Nordeste sob o

n.° 400/20040202 e inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo 647, necessária à

concretização da obra em epígrafe, com os seguintes fundamentos:

---a) Causa da Utilidade Pública — É absolutamente necessário e urgente proceder à

construção da obra em referência, com vista a garantir a qualidade do serviço

prestado às populações, eliminando assim as atuais descargas de águas residuais

domésticas não tratadas para a Grota do Engenho, sendo a parcela de terreno

indispensável à concretização desta obra, em prol do bem e interesse público comum

e da salvaguarda da saúde pública.

---O presente pedido fundamenta-se nas disposições do artigo 33°, n.° 7 da alínea w)

da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, dos artigos 10.0, 11.°, n.° 6, 12.°, 13.°, n.° 1,

14°, 15.0 e 90.°, n.° 1 da Lei n.° 168/99, de 18 de setembro, na sua atual redação

(Código das Expropriações);

---b) Bem a expropriar - Parcela de terreno com a área de 763,5 m2, a desanexar do

prédio rústico de terra de cultivo, com a área de 5.600 m2, sito na Rua de Santana,

lugar da Feteira Pequena, freguesia de Santana, concelho do Nordeste, descrito na

Conservatória do Registo Predial de Nordeste sob o n.° 400/20040202 e inscrito na

respetiva matriz predial sob o artigo 647, sendo 1/3 pertencente a Maria Isabel Correia

Tavares Carreiro e 2/3 a Sandy Resendes Carreiro, conforme caderneta predial rústica

e cópia não certificada da descrição na Conservatória do Registo Predial de Nordeste

que constituem o anexo III;

---c) Previsão do montante dos encargos a suportar com a expropriação - A

previsão dos encargos com a expropriação, que tem por base o valor que foi

determinado previamente em relatório da avaliação efetuada por perito da lista oficial,

que faz parte integrante desta proposta Anexo IV) e que foi oportunamente

comunicado às proprietárias, no valor global de € 16.200,00 que serão satisfeitos pela

dotação orçamental do corrente ano através da rubrica 01 02/07030311, na qual têm

cabimento adequado, e ficam cativos, conforme documentos que constitui o anexo V

da presente proposta;

---d) A identificação dos proprietários da referida parcela de terrenos consta de
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mapa anexo VI à presenteproposta-

---e) O previsto em instrumento de gestão territorial para a zona a intervir -

Consta da informação e plantas anexas ao presente documento, elaborada pela

Arquiteta Mafalda Vicente, que constitui o Anexo VII.

---O Sr. Vereador Luís Dutra pediu a palavra para questionar se havia sido ponderada

a hipótese de localização da fossa e dos poços sumidouros noutro terreno, tendo o Sr.

Presidente da Câmara respondido que, do que lhe tinha sido dado a conhecer pelo

gestor que na altura tinha a seu cargo este processo era que a localização teria de ser

feita naquele terreno e que o Sr. Vereador Luís Dutra tinha ficado encarregue de tratar

do assunto da respetiva aquisição. Informou ainda de que encetou diligências no

sentido de negociar a aquisição da parcela do terreno em questão, tendo o proprietário

lhe dito que não se oponha à venda da mesma desde que a sua localização fosse no

canto inferior do terreno. Após este contato, disse ainda ter tido uma reunião com o

projetista, questionando-o sobre a hipótese de alteração de localização, ao que lhe foi

transmitido que a pretensão não era viável.

---O Sr. Vereador Luís Dutra disse que desconhecia a parte final do projeto e que

nunca lhe tinha sido dada a referida localização.

---A Câmara deliberou, por maioria, com base na presente proposta e de acordo com

o disposto nos artigos 1O.°, 12?, 14.°, 15°, 19.° e 90.° n.° 1 do Código das

Expropriações, aprovado pela Lei n.° 168/99, de 18 de setembro na atual redação,

requerer ao Governo Regional dos Açores a declaração de utilidade pública da

expropriação urgente e a autorização da posse administrativa da parcela de terreno

identificada no mapa em anexo, imprescindível à execução da obra designada em

epígrafe, nos termos e com os fundamentos acima explanados.

---Notificar as proprietárias da deliberação desta Câmara Municipal de requerer a

declaração de utilidade pública da expropriação da aludida parcela de terreno, em

cumprimento do disposto na parte final do mencionado do n.° 6 do artigo 11.° do já

referido Código de Expropriações.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão;

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Luís Dutra Borges, tendo justificado a sua votação pelo facto de haver melhor
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alternativa de localização da construção da fossa e dos poços sumidouros.

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara reagiu com estranheza ao sentido de voto

dos Srs. Vereadores da Oposição pelo facto do projeto em apreço ter vindo do anterior

executivo, para cumprimento da decisão do Tribunal. Esclareceu ainda que, após

várias reuniões com o projetista e também com a jurista deste Município, infelizmente

não tinha sido possível alterar a localização da fossa e dos poços sumidouros, facto

este que o anterior executivo é que deveria ter tido o cuidado de escolher uma melhor

localização. Por isso, e por forma a cumprir a ordem do Tribunal e por o processo já

estar numa fase muito adiantada este executivo não tem outra forma de alterar o

mesmo, daí o seu voto favorável.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

---CENTRO DESPORTIVO E RECREATIVO DO CONCELHO DO NORDESTE -

DECLARAÇÃO

---Presente um declaração do Centro Desportivo e Recreativo do Concelho do

Nordeste, em que o seu Presidente, refuta as afirmações contantes da ata da reunião

desta Câmara Municipal de vinte e um de janeiro último, proferidas pelo Sr. Vereador

‘Carlos Mendonça referindo ter visto o professor Hélder Camarinha sair recentemente

do edifício dos Paços do Concelho por volta da meia-noite. Disse ainda lamentar e

repudiar que um vereador, com as responsabilidades que lhe são inerentes ao

desempenho das suas funções, utilize a reunião da Câmara Municipal para prestar

afirmaçõesfalsas.

---Neste seguimento, o Sr. Vereador Carlos Mendonça leu vários excertos da ata da

reunião ordinária desta Câmara Municipal de vinte e um de dezembro do ano findo,

referente às respostas dadas pelo Sr. Presidente da Câmara e pelo Sr. Vereador

Marco Mourão sobre a questão em apreço, onde se verifica algumas contradições em

relação ao que foi afirmado na altura e a declaração agora apresentada.

---Seguidamente, interveio o Sr. Vereador Marco Mourão para referir que,

efetivamente este executivo trabalha depois da hora do expediente, mas fã-lo em prol

dos nordestenses, referindo que por, um lado temos o Sr. Vereador Carlos Mendonça

a dizer que viu o Coordenador do Centro Desportivo e Recreativo do Concelho do
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Nordeste sair por volta das 0:00 horas do edifício dos Paços do Concelho e por outro

lado o Sr. Coordenador a dizer que não saiu àquela hora.

---A Câmara tomou conhecimento.

---LUÍS MIGUEL GEADA FERREIRA ONÇA— ESCLARECIMENTO

---Presente uma carta, do Professor Luis Miguel Ferreira Onça, Diretor da prova EPIC

Trail Run Azores 2018, informando no seguimento das afirmações que constam da ata

da reunião da Câmara Municipal de Nordeste, de vinte e um de janeiro findo, que

refuta que tenha feito tais afirmações.

---Informa ainda que a última vez que poderá ter estado à conversa com o Sr. Carlos

Mendonça terá sido aquando da realização do II Trail Run do Nordeste entre os dias

quinze e dezassete de setembro de dois mil e dezassete. Adianta também se os

primeiros contatos entre a organização do EPIC e a Câmara Municipal de Nordeste

aconteceram em meados de dois mil e dezoito, afirma não conseguir imaginar de onde

possa ter surgido tais declarações. Desta forma, repudia as afirmações do Sr. Carlos

Mendonça ao referir que”~..) o Sr. Luis Onça lhe tinha transmitido precisamente o

contrário”, quando se referia que a Câmara Municipal do Nordeste e o Centro

Desportivo e Recreativo do Concelho do Nordeste não foram parceiros na organização

do Epic 2018.

---Acrescentou ainda que, a parceria foi bastante profícua, nomeadamente no apoio

que deram ã organização do EPIC, tendo as atividades desenvolvidas proporcionado

uma moldura humana e um enquadramento fantástico na partida da prova do centro

da Vila, excedendo todas as expetativas dos participantes e dos quantos

acompanharam a saída dos atletas, estando este ao nível das melhoras provas

nacionais e internacionais de renome.

—-Sobre este assunto, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse que esta situação era o

exemplo daquilo que são os verdadeiros interesses deste executivo e demonstrava

também o que realmente representava para os nordestenses, afirmando ainda tratar

sedeomaisdomesmo”.

---Relativamente ao assunto, o Sr. Vereador Marco Mourão usou da palavra para

referir que, uma vez mais se comprovava que o Sr. Vereador Carlos Mendonça, por
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vezes proferia afirmações em reunião de Câmara que depois eram desmentidas,

lamentando que uma vez mais isso tivesse acontecido.

---A Câmara tomou conhecimento.

---INFORMAÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE FOI

DELEGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:

---Aprovação de Alterações Orçamentais

---Foi aprovada a 3•a e a 4~a alteração ao Orçamento da Despesa, bem àomo das

Grandes Opções do Plano do ano de 2019, nos valores de € 10.264,00 (dez mil

duzentos e sessenta e quatro euros), € 30.200,00 (trinta mil e duzentos euros), €

43.000,00 (quarenta e três mil euros) e € 49.580,00 (quarenta e nove mil quinhentos

oitenta euros), respetivamente.

---A Câmara tomou conhecimento.

---BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia vinte e seis de fevereiro

findo, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 2.410.334,70 (dois milhões quatrocentos e dez mil

trezentos trinta e quatro euros e setenta cêntimos);

---Operações não Orçamentais - € 30.138,57 (trinta mil cento e trinta e oito euros e

cinquenta e sete cêntimos).

---PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO

---Por ser esta reunião pública mensal, seguiu-se um período de intervenção aberto ao

público que, por não estar ninguém presente com direito a intervir, foi dado por

encerrado.

---E por não haver mais nada a tratar e sendo onze horas e cinquenta minutos, o

Presidente declarou, em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para

constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim
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